
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 758.017 - SP (2015/0194163-4)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : FABIO BRUNO LEAL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. LESÃO CORPORAL. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. ART. 
129, § 9º, DO CP. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. 
REPROVABILIDADE DA CONDUTA. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. Não se aplicam aos delitos cometidos mediante violência à pessoa, no âmbito das 
relações domésticas, os princípios da insignificância e da bagatela imprópria, diante da 
significativa reprovabilidade da conduta.

2. Incidência da Súmula 83/STJ, também empregada em recursos interpostos com fulcro 
na alínea "a" do permissivo constitucional, segundo a qual: Não se conhece do recurso 
especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo 
sentido da decisão recorrida. 

3. Agravo regimental improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Antonio Saldanha 
Palheiro e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior e Rogerio 
Schietti Cruz. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Nefi Cordeiro. 
 
 Brasília (DF), 09 de agosto de 2016 (Data do Julgamento)

MINISTRO NEFI CORDEIRO  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 758.017 - SP (2015/0194163-4)
  

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : FABIO BRUNO LEAL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO: 

Trata-se de agravo regimental interposto por FABIO BRUNO LEAL em face de 

decisão que negou provimento ao agravo em recurso especial (fls. 248/250).

Sustenta o agravante que ser inaplicável ao caso a Súmula 83/STJ, porquanto o 

recurso especial não foi interposto apenas com fundamento em dissídio jurisprudencial, 

mas também por ofensa à legislação federal (art. 129, §9° do Código Penal), o que 

afasta a aplicabilidade da súmula (fl. 263).

Pretende seja conhecido e provido o recurso especial interposto, absolvendo-se o 

recorrente ou, subsidiariamente, determinando-se a remessa dos autos ao E. Tribunal de 

Justiça de São Paulo para que analise se os princípios da intervenção mínima e da 

insignificância são aplicáveis ao caso concreto (fl. 263).

Requer a reconsideração da decisão ou a submissão do feito à Sexta Turma.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

A despeito das razões apresentadas, o agravante não trouxe argumentos capazes de 

reformar a decisão agravada, que deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Extrai-se dos autos que o recorrente foi condenado na origem em razão da prática do 

crime previsto no art. 129, § 9º, do Código Penal. Em seu apelo, sustenta violação ao 

mencionado dispositivo, aduzindo que, no caso concreto, estão presentes os requisitos para a 

aplicação do princípio da insignificância.

Argumenta que o réu é primário e, demonstrando responsabilidade, confessou os 

fatos. Além disso, o relacionamento foi retomado e a própria vítima demonstrou 

desinteresse na condenação. O laudo demonstra a baixíssima gravidade da lesão: 

"edema traumática e equimose em região frontal esquerda" (fl. 30). Afastar a incidência 

do princípio da insignificância sem a análise do caso concreto, como fez o Tribunal a 

quo, é, data venia, juridicamente insustentável, razão pela qual a decisão deve ser 

reformada (fl. 177).

O acórdão regional decidiu em conformidade com a jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça, segundo a qual não se aplicam aos delitos cometidos mediante violência à 

pessoa, no âmbito das relações domésticas, os princípios da insignificância e da bagatela 

imprópria, diante da significativa reprovabilidade da conduta.

Nesse sentido, colaciono os seguintes precedentes:

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. LESÃO 
CORPORAL. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. ARTIGO 129, § 9.º, DO CP. 
APELAÇÃO CRIMINAL. PRESENTE WRIT SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. VIA INADEQUADA. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA IMPRÓPRIA. RECONCILIAÇÃO DO CASAL. 
DESNECESSIDADE DA PENA. NÃO INCIDÊNCIA. FLAGRANTE 
ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. Por se tratar de habeas corpus substitutivo de 
recurso especial, inviável o seu conhecimento, restando apenas a 
avaliação de flagrante ilegalidade.

2. O princípio da bagatela imprópria não tem 
aplicação aos delitos praticados com violência à pessoa, no âmbito das 
relações domésticas, dada a relevância penal da conduta, não 
implicando a reconciliação do casal em desnecessidade da pena.

3. Habeas corpus não conhecido.
(HC 331.580/MS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
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ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 17/09/2015, DJe 07/10/2015)

CONSTITUCIONAL. PENAL. HABEAS CORPUS 
IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A RECURSO PRÓPRIO. LESÕES 
CORPORAIS PRATICADAS NO ÂMBITO FAMILIAR (CP, ART. 129, § 
9º). APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

01. Prescreve a Constituição da República que o 
habeas corpus  será concedido "sempre que alguém sofrer ou se achar 
ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, 
por ilegalidade ou abuso de poder" (art. 5º, inc. LXVIII). O Código de 
Processo Penal impõe aos juízes e aos tribunais que expeçam, "de ofício, 
ordem de habeas corpus, quando, no curso de processo, verificarem que 
alguém sofre ou está na iminência de sofrer coação ilegal" (art. 654, § 2º). 
Desses preceptivos infere-se que, no habeas corpus, devem ser conhecidas 
quaisquer questões de fato e de direito relacionadas a constrangimento ou 
ameaça de constrangimento à liberdade individual de locomoção. Por isso, 
ainda que substitutivo do recurso expressamente previsto para a hipótese, 
é imprescindível que seja processado para perquirir a existência de 
"ilegalidade ou abuso de poder" no ato judicial impugnado (STF, HC 
121.537, Rel. p/ acórdão Ministro Roberto Barroso, Primeira Turma; HC 
111.670, Rel. Ministra Cármen Lúcia, Segunda Turma; STJ, HC 277.152, 
Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma; HC 275.352, Rel. Ministra Maria 
Thereza de Assis Moura, Sexta Turma).

02. "Não é possível a aplicação do princípio da 
insignificância nos crimes de que decorre violência física, ainda mais se 
ele é praticado no âmbito familiar" (AgRg no AREsp 19.042/DF, Rel. 
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Quinta Turma, julgado em 14/02/2012; 
RHC 35.769/RJ, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta 
Turma).

03. Habeas corpus não conhecido.
(HC 317.781/MS, Rel. Ministro NEWTON TRISOTTO 

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SC), QUINTA TURMA, 
julgado em 06/08/2015, DJe 19/08/2015), com destaques.

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL LESÃO CORPORAL. VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA. PRINCÍPIO DA BAGATELA IMPRÓPRIA. 
IRRELEVÂNCIA PENAL DO FATO. NÃO APLICAÇÃO.

1. Não têm aplicação aos delitos com violência à 
pessoa, no âmbito das relações domésticas, tanto o princípio da 
insignificância como o da bagatela imprópria, sendo pacífico o 
entendimento deste Superior Tribunal de Justiça no sentido da relevância 
penal de tais condutas.
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2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1464335/MS, Rel. Ministra MARIA 

THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 24/03/2015, 
DJe 31/03/2015)

Destarte, estando o acórdão recorrido em consonância com a jurisprudência desta 

Corte Superior, impõe-se a sua manutenção, incidindo o óbice contido na Súmula 83/STJ, 

aplicável também aos recursos especiais interpostos com fulcro na alínea "a" do permissivo 

constitucional, segundo a qual Não se conhece do recurso especial pela divergência, 

quanto a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida.

Ante o exposto, voto por negar provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2015/0194163-4 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 758.017 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0020000  01114403120128260050  20000  3349/2012  33492012  RI002BKDN0000

PAUTA: 09/08/2016 JULGADO: 09/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEFI CORDEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. RAQUEL ELIAS FERREIRA DODGE

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FABIO BRUNO LEAL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Lesão Corporal - Decorrente de Violência Doméstica

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FABIO BRUNO LEAL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro e Maria Thereza de Assis Moura votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti 
Cruz. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Nefi Cordeiro.
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